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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O Projeto de Lei Complementar ora apresentado tem o objetivo de incluir na Lei Complementar nº 382, de 1º de agosto de 1996, alterada pela Lei Complementar nº 909, de 5 de agosto de 2021, o inc. IX no caput e os §§ 1º e 2º no art. 7º, de modo a tornar obrigatória a apresentação das respostas relativas aos questionamentos dos participantes de audiência pública, no prazo de 72h (setenta e duas horas), a contar de sua formulação em audiência pública, no site do Executivo Municipal, em local de fácil visibilidade, como forma de preservar a transparência, o direito à resposta e o acesso às informações.

Cabe, nesse sentido, destacar a importância de promover a transparência das informações relativas às formulações surgidas nas audiências públicas. Para tanto, a proposta de tornar obrigatória a resposta aos questionamentos dos participantes procura estabelecer uma interconectividade de informações entre os cidadãos, de modo a estimular a participação nas discussões da comunidade como forma de assegurar o direito de resposta e o direito à informação livre e transparente, garantia tão amplamente assegurada pela Constituição Federal e desejada pela sociedade.

Nesse sentido, pela importância que a transparência representa ao Estado Democrático de Direito, é que a presente Proposição vem regulamentar um direito fundamental, sem o que, muito embora haja previsão na Constituição Federal, não tem qualquer eficácia no ordenamento jurídico brasileiro. Dessa forma, a informação pública de acesso universal passa a ser a regra, e não a exceção.

Assim, com base nos fundamentos descritos, apresento este Projeto de Lei Complementar e solicito aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de março de 2021.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA 
PROJETO DO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui inc. IX no caput e §§ 1º e 2º no art. 7º da Lei Complementar nº 382, de 1º de agosto de 1996 – que regulamenta o artigo 103 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências (audiência pública) –, alterada pela Lei Complementar nº 909, de 5 de agosto de 2021, incluindo ato em rol de condições que devem ser obedecidas na realização de audiência pública e dando outras providências.
Art. 1º  No art. 7º da Lei Complementar nº 382, de 1º de agosto de 1996, alterada pela Lei Complementar nº 909, de 5 de agosto de 2021, ficam incluídos inc. IX no caput e §§ 1º e 2º, conforme segue:

“Art. 7º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

IX – apresentação obrigatória das respostas relativas aos questionamentos dos participantes, no prazo de 72h (setenta e duas horas), contadas da sua formulação em audiência pública, no site do Executivo Municipal, em local de fácil visibilidade, como forma de preservar a transparência, o direito à resposta e o acesso às informações.

§ 1º  Não havendo resposta para 1 (um) ou mais dos questionamentos referidos no inc. IX do caput deste artigo, ou caso a resposta dependa de terceiros, o Executivo Municipal deverá fundamentar, de forma detalhada, os motivos específicos que resultaram em seu posicionamento.

§ 2º  Caso a resposta referida no inc. IX do caput deste artigo dependa de terceiros, ficam estes obrigados a repassá-la ao Executivo Municipal, que deverá, em até 10 (dez) dias, disponibilizá-la em seu no site.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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